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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 14477/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/9263/2014 
PROTOCOLO :  1507385 
ÓRGÃO :  FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOURADOS 
ORDENADOR DE DESPESAS :  LEDI FERLA 
CARGO DO ORDENADOR :  SECRETARIA MUNICIPAL 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 18.000,00 
RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 
Versam os presentes autos sobre o procedimento licitatório na modalidade 

Dispensa de Licitação (Processo Administrativo nº 136/2011), da formalização do instrumento 

contratual (Contrato nº 130/2011), dos aditamentos (1º, 2º, 3º, 4º e 5º Termos Aditivos) e da 

sua execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado pelo o município de Dourados, através 

do Fundo Municipal De Assistência Social e a empresa América Empreendimentos 

Imobiliários Ltda, tendo por objeto Locação de imóvel, o qual será destinado para uso do 

“Abrigo Renascer”. Endereço Rua Floriano Peixoto nº 1205, centro, Dourados. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise ANA-3ICE-7834/2017, 

manifestou-se pela regularidade do procedimento de dispensa de licitação (Processo 

Administrativo nº 136/2011), do instrumento contratual (Contrato nº 130/2011), dos 

aditamentos (1º, 2º, 3º, 4º e 5º Termos Aditivos) e da sua execução financeira (1ª, 2ª e 3ª 

fases), ressalvando a intempestividade na remessa dos documentos a esta Corte de Contas. 

Em seguida, o Ministério Público de Contas exarou o parecer PAR - 2ª PRC - 

19319/2017, opinando pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório, da 

formalização contratual, dos aditamentos (1º, 2º, 3º, 4º e 5º Termos Aditivos) e da sua 

execução financeira, e pela imposição de multa ao(s) responsável(s) pela intempestividade no 

envio de documentos a esta Corte de Contas. 

É o relatório. 

Inicialmente, cabe elucidar que se trata da apreciação do procedimento licitató-

rio Dispensa de Licitação (Processo Administrativo nº 136/2011), formalização do Contrato 

nº 130/2011, dos aditamentos (1º, 2º, 3º, 4º e 5º Termos Aditivos) e execução financeira con-

tratual, 1ª, 2ª e 3ª fases, nos termos do artigo 120, I, b, II e III, e parágrafo 4º do Regimento 

Interno aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76, de 11 de dezembro de 2013. 
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O procedimento licitatório na modalidade Dispensa de Licitação encontra-se 

regular, observada as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores, em 

especial o Artigo 24, inciso X da Lei Federal nº 8.666/93.  

No que concerne ao Instrumento Contratual (Contrato nº 130/2011), verifica-se 

que o mesmo encontra-se correto, em conformidade com os requisitos estabelecidos na Lei n. 

8.666/93 e na Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, dispondo suas cláusulas com clareza 

quanto ao prazo de vigência, objeto, obrigações e direitos. 

Consta nos autos os aditamentos ao Contrato (1º, 2º, 3º, 4º e 5º Termos 

Aditivos), ao qual está devidamente instruído com os documentos exigidos pela letra da lei 

aplicável, a exemplo da justificativa, parecer jurídico e autorização para o aditamento. 

No entanto, os documentos referentes ao Termo Aditivo do objeto contratado 

foram remetidos a esta Corte de Contas para análise fora do prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis conforme estabelecido na Instrução Normativa TC/MS nº 35, de 14 de dezembro de 

2011. 

Ressalto que Administrador Público tem o dever de remeter os documentos 

dentro do prazo, assim, o descumprimento de prazo apontado deve ser objeto de sanção à au-

toridade responsável, nos termos dos artigos 44, I e 46 da Lei Complementar nº 160, de 02 de 

janeiro de 2012.  

A execução financeira está devidamente comprovada, de acordo com as 

normas de finanças públicas prescritas na Lei nº 4.320/64 e com as determinações contidas na 

Instrução Normativa nº 35/2011 e no Regimento Interno desta Corte de Contas, apresentados 

na tabela abaixo: 
 

 

 

No entanto, os documentos referentes à execução financeira do objeto contra-

tado foram remetidos a esta Corte de Contas para análise fora do prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis conforme estabelecido na Instrução Normativa TC/MS nº 35, de 14 de dezembro de 

2011. 

Notas de Empenho R$ 80.770,97 

Notas Fiscais R$ 80.770,97 

Ordens de Pagamento R$ 80.770,97 
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Ante o exposto, acolho a análise do Corpo Técnico deste Tribunal de Contas e 

o Parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Dispensa de Licitação 

(Processo Administrativo nº 136/2011), celebrado pelo o município de Dourados, através do 

Fundo Municipal De Assistência Social e a empresa América Empreendimentos Imobiliários 

Ltda, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “b”, da 

Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 130/2011, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução 

Normativa n. 76/2013; 

III - Pela REGULARIDADE da formalização dos aditamentos (1º, 2º, 3º, 4º e 

5º Termos Aditivos), nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, 

§4º da Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da Execução Financeira Contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013;  

V - pela APLICAÇÃO DE MULTA a responsável, Sra. Ledi Ferla, inscrito no 

CPF sob o nº 597.532.099-53, Secretaria Municipal, no valor correspondente a 30 (trinta) 

UFERMS, nos termos do art. 46 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 170, §1º, “a”, da 

Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

VI - pela CONCESSÃO DO PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o 

responsável supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta, junto ao FUNTC, 

comprovando nos autos no mesmo prazo, conforme o estabelecido no art. 83 da Lei 

Complementar nº 160/2012. 
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VII - pela COMUNICAÇÃO do resultado desta decisão aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º
1
, do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

Campo Grande, MS, 02 de outubro de 2017. 

 

    Jerson Domingos 

                   Conselheiro Relator 

 

 

GDH 

                                                 
1
 Art. 70. Decisão Singular é o instrumento de formalização do ato de Conselheiro, no exercício do Juízo 

Singular (arts. 9º e 10º), inclusive no caso de apreciação da legalidade de ato de pessoal para o fim de registro.  
(...) 

§2º Apreciada ou decidida singularmente a matéria do processo, os autos serão remetidos ao Cartório para a 

publicação do ato e as demais providências cabíveis. 


